
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2749803 - SP 
(2024/0351765-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

AGRAVANTE :
DESTAQUE  PARTICIPACOES  E  EMPREENDIMENTOS
LTDA 

ADVOGADOS : SORAYA FARAH ELIAS COSINI - SP168322
ROBERTO PADUA COSINI - SP168844

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
CONTROVÉRSIA  A  RESPEITO  DA  OCORRÊNCIA  DE  DANO
MORAL  COLETIVO  AMBIENTAL.  AFERIÇÃO  DE  FORMA
OBJETIVA.  DANO IN  RE IPSA.  DESNECESSÁRIO O EXAME
DO DOLO OU CULPA DO AGENTE OU DOR, SOFRIMENTO,
ANGÚSTIA  OU  ABALO  PSÍQUICO  DA  COLETIVIDADE  OU
GRUPO SOCIAL. PRECEDENTES. 
1.  Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A reparação integral ao meio ambiente abrange a observância do dano
moral coletivo, que deve ser aferido de forma objetiva e in re ipsa, não
sendo necessário averiguar o elemento volitivo, ou seja, o dolo ou culpa
na conduta do agente ou o exame de eventual dor, sofrimento, angústia
ou  abalo  psíquico  da  coletividade  ou  grupo  social  local.  A
propósito: AgInt no AREsp n. 2.699.877/MT, rel. Min. Gurgel de Faria,
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Primeira Turma, DJEN de 30/6/2025; REsp n.  1.269.494/MG, rel. Min.
Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  DJe  de  1/10/2013; e  REsp  n.
2.134.195/RJ, rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma,
DJEN de 23/10/2025.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2749803 - SP 
(2024/0351765-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

AGRAVANTE :
DESTAQUE  PARTICIPACOES  E  EMPREENDIMENTOS
LTDA 

ADVOGADOS : SORAYA FARAH ELIAS COSINI - SP168322
ROBERTO PADUA COSINI - SP168844

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
CONTROVÉRSIA  A  RESPEITO  DA  OCORRÊNCIA  DE  DANO
MORAL  COLETIVO  AMBIENTAL.  AFERIÇÃO  DE  FORMA
OBJETIVA.  DANO IN  RE IPSA.  DESNECESSÁRIO O EXAME
DO DOLO OU CULPA DO AGENTE OU DOR, SOFRIMENTO,
ANGÚSTIA  OU  ABALO  PSÍQUICO  DA  COLETIVIDADE  OU
GRUPO SOCIAL. PRECEDENTES. 
1.  Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A reparação integral ao meio ambiente abrange a observância do dano
moral coletivo, que deve ser aferido de forma objetiva e in re ipsa, não
sendo necessário averiguar o elemento volitivo, ou seja, o dolo ou culpa
na conduta do agente ou o exame de eventual dor, sofrimento, angústia
ou  abalo  psíquico  da  coletividade  ou  grupo  social  local.  A
propósito: AgInt no AREsp n. 2.699.877/MT, rel. Min. Gurgel de Faria,
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Primeira Turma, DJEN de 30/6/2025; REsp n.  1.269.494/MG, rel. Min.
Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  DJe  de  1/10/2013; e  REsp  n.
2.134.195/RJ, rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma,
DJEN de 23/10/2025.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

SENHOR  MINISTRO  BENEDITO  GONÇALVES  (Relator):
Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  Destaque  Participações  e
Empreendimentos Ltda. contra decisão que contém a seguinte ementa (fl.
1.218):

PROCESSUAL  CIVIL  E  AMBIENTAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
CONTROVÉRSIA  A  RESPEITO  DA  OCORRÊNCIA  DE  DANO
MORAL  COLETIVO  AMBIENTAL.  AFERIÇÃO  DE  FORMA
OBJETIVA. DANO IN RE IPSA.  DESNECESSÁRIO O EXAME DO
DOLO  OU  CULPA  DO  AGENTE  OU  DOR,  SOFRIMENTO,
ANGÚSTIA  OU  ABALO  PSÍQUICO  DA  COLETIVIDADE  OU
GRUPO  SOCIAL.  PRECEDENTES.  COMPROVADOS  O  ILÍCITO
AMBIENTAL  E  O  NEXO  CAUSAL  ENTRE  A  CONDUTA  E  A
DEGRADAÇÃO  AO  MEIO  AMBIENTE.  AGRAVO  CONHECIDO
PARA CONHECER E PROVER O RECURSO ESPECIAL.

A decisão, em síntese, proveu o recurso especial do Parquet estadual

para restabelecer a sentença no que diz respeito à condenação do réu, ora

agravante, ao pagamento por dano moral coletivo ambiental.

O  agravante  sustenta  que:  (a)  o  agravo  interno  interposto
anteriormente  pelo Parquet estadual  não  impugnou  corretamente  a
decisão da Presidência desta Corte Superior que não conheceu do agravo
em  recurso  especial;  (b)  a  parte ex  adversa não  interpôs  agravo
regimental na Corte de origem para discutir entendimento consagrado em
julgamento repetitivo, conforme dispõe o artigo 1.030, § 2º, do CPC; (c)
o  provimento  do  recurso  fere  o  princípio  da  colegialidade;  (d)
o recorrente é o atual proprietário, mas não foi o causador do dano.

Com impugnação.
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É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que  o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

A irresignação não prospera.

Diversamente do que propõe o agravante, o Ministério Público do
Estado  de  São  Paulo,  em  sede  de  agravo  interno  (fls.
1.163-1.167), impugnou a decisão da Presidência desta Corte Superior
que inicialmente não havia conhecido do agravo em recurso especial (fls.
1.156-1.157).  Assim,  foi  realizado  o  juízo  de  retratação  às  fls.
1.210-1.211 antes de ser apreciado o mérito do apelo especial. 

Por outro lado, o caso dos autos não impõe a observância do artigo
1.030, § 2º, do CPC, como anunciado pelo ora agravante, pois o agravo
em recurso especial que trouxe a controvérsia a esta Corte Superior está
respaldado no artigo 1.042 do CPC.

O princípio da colegialidade também não foi desrespeitado, pois o
provimento do recurso especial do Parquet estadual foi respaldado na
jurisprudência dominante desta Corte Superior,  o que se apresenta em
consonância com a Súmula 568/STJ. 

O fato de o agravante não ter cometido o dano ambiental não afasta
o direito à indenização pelo dano ambiental, uma vez que é o proprietário
da área e a obrigação é de natureza propter rem. Essa solidariedade já
está sedimentada nesta Corte Superior, nos termos da Súmula  653/STJ:
"As  obrigações  ambientais  possuem  natureza propter  rem,  sendo
admissível  cobrá-las  do  proprietário  ou  possuidor  atual  e/ou  dos
anteriores, à escolha do credor".
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Desse modo, mantém-se o provimento do recurso especial, com o
restabelecimento da condenação do réu ao pagamento por danos morais
coletivos fixados na sentença. Isso porque a reparação integral ao meio
ambiente abrange a observância do dano moral coletivo, que deve ser
aferido de forma objetiva e in re ipsa, não sendo necessário averiguar o
elemento volitivo, ou seja, o dolo ou culpa na conduta do agente ou o
exame  de  eventual  dor,  sofrimento,  angústia  ou  abalo  psíquico  da
coletividade ou grupo social local.

A propósito:
PROCESSUAL  CIVIL  E  AMBIENTAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
DANO  AMBIENTAL.  DESMATAMENTO  SEM  AUTORIZAÇÃO.
DANO MORAL COLETIVO. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 7 DO STJ.
CONFIGURAÇÃO IN RE IPSA.
1. O dano moral coletivo em matéria ambiental deve ser aferido a partir
de critérios objetivos e in re ipsa, não se vinculando à análise subjetiva
da dor, sofrimento ou abalo psíquico da coletividade ou de grupo social
específico.
2. Superação da aplicação da Súmula 7 do STJ aos casos de dano moral
coletivo  ambiental,  representando  evolução  jurisprudencial  no
entendimento da Primeira Turma.
3. Agravo interno provido. Recurso especial conhecido e provido.
(AgInt  no AREsp n.  2.699.877/MT, relator  Ministro Gurgel  de Faria,
Primeira Turma, julgado em 13/5/2025, DJEN de 30/6/2025.)

AMBIENTAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  PROTEÇÃO  E  PRESERVAÇÃO  DO  MEIO
AMBIENTE.  COMPLEXO  PARQUE  DO  SABIÁ.  OFENSA  AO
ART.  535, II,  DO CPC NÃO CONFIGURADA.  CUMULAÇÃO DE
OBRIGAÇÕES  DE  FAZER  COM  INDENIZAÇÃO  PECUNIÁRIA.
ART.  3º  DA  LEI  7.347/1985.  POSSIBILIDADE.  DANOS  MORAIS
COLETIVOS. CABIMENTO.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide,
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, a logicidade hermenêutica do art. 3º
da Lei 7.347/1985 permite a cumulação das condenações em obrigações
de fazer ou não fazer e indenização pecuniária em sede de ação civil
pública,  a  fim  de  possibilitar  a  concreta  e  cabal  reparação  do  dano
ambiental pretérito, já consumado. Microssistema de tutela coletiva.
3.  O dano  ao  meio  ambiente,  por  ser  bem público,  gera  repercussão
geral,  impondo  conscientização  coletiva  à  sua  reparação,  a  fim  de

Documento eletrônico VDA58361309 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 16/07/2026 14:12:20
Código de Controle do Documento: 003098ab-5167-4f4f-9117-e6a867f68739



resguardar  o  direito  das  futuras  gerações  a  um  meio  ambiente
ecologicamente equilibrado.
4. O dano moral coletivo ambiental atinge direitos de personalidade do
grupo  massificado,  sendo  desnecessária  a  demonstração  de  que  a
coletividade  sinta  a  dor,  a  repulsa,  a  indignação,  tal  qual  fosse  um
indivíduo isolado.
5. Recurso especial provido, para reconhecer, em tese, a possibilidade de
cumulação de indenização pecuniária com as obrigações de fazer, bem
como a condenação em danos morais coletivos, com a devolução dos
autos  ao Tribunal  de origem para que verifique se,  no caso,  há dano
indenizável e fixação do eventual quantum debeatur.
(REsp  n.  1.269.494/MG,  relatora  Ministra  Eliana  Calmon,  Segunda
Turma, julgado em 24/9/2013, DJe de 1/10/2013.)

DIREITO  AMBIENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  DANO  MORAL
COLETIVO.  DESNECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE
PERTURBAÇÃO  ESPECÍFICA  À  COMUNIDADE  LOCAL.
COMPEN  SAÇÃO  A  SER  RECOLHIDA  A  FUNDO  AMBIENTAL
MUNICIPAL.  CONDENAÇÃO  AFASTADA  EM  REMESSA
NECESSÁRIA. REFORMATIO  IN  PEJUS.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 45 DO STJ. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Recurso  especial  interposto  pelo  Instituto  Estadual  do  Ambiente  -
INEA contra acórdão do TRF da 2ª Região que, em remessa necessária,
afastou a condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos
morais  coletivos  no  valor  de  R$  200.000,00,  a  serem  recolhidos  ao
Fundo Municipal de Meio Ambiente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se, em remessa necessária,
o  Tribunal  pode  agravar  a  situação  da  Fazenda  Pública  ao  retirar
condenação ao pagamento de dano moral coletivo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A remessa necessária tem como finalidade proteger a Fazenda Pública
de  condenações  ilegais  ou  excessivas,  sendo  vedada  a  reformatio  in
pejus, conforme a Súmula 45 do STJ.
4. O dano moral coletivo ambiental é presumido, não necessitando de
prova específica de perturbação da comunidade local, podendo decorrer
da ofensa direta ao meio ambiente equilibrado.
IV. DISPOSITIVO
6.  Resultado  do  Julgamento:  Recurso  provido  para  restabelecer  a
condenação ao pagamento de dano moral coletivo.
(REsp n. 2.134.195/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Segunda Turma, julgado em 15/10/2025, DJEN de 23/10/2025.)
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DIREITO  AMBIENTAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  DANO  MORAL  COLETIVO.  ABASTECIMENTO  DE
ÁGUA  POTÁVEL.  OMISSÃO  ESTATAL.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1.  Recurso  especial  interposto  pelo  Ministério  Público  do  Estado  de
Minas Gerais contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que
negou  a  reparação  por  dano  moral  coletivo  em  ação  civil  pública
ajuizada contra o Município de Senhora dos Remédios, mesmo diante da
comprovada ausência de sistema de tratamento de água potável e dos
prejuízos à saúde e dignidade da população local.
2. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais manteve a sentença de primeiro
grau  que  condenou  o  Município  de  Senhora  dos  Remédios  a
implementar  sistema adequado de  abastecimento  de  água  potável  e  a
cumprir  medidas  liminares  para  garantir  o  fornecimento  contínuo  de
água  de  qualidade,  mas  afastou  a  condenação  por  danos  morais
coletivos,  sob o  fundamento de  ausência  de  prova de  repercussão no
sentimento difuso ou coletivo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão:  (i)  verificar  se  houve negativa de
prestação  jurisdicional,  à  luz  do  art.  1.022, II,  do  CPC,  diante  da
ausência de manifestação sobre teses relevantes levantadas em embargos
de  declaração;  e  (ii)  determinar  se  a  omissão  do  ente  público  no
fornecimento  de  água  tratada  configura,  por  si,  dano  moral  coletivo,
dispensada  a  prova  de  sofrimento  ou  abalo  moral  concreto  da
coletividade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O  Tribunal  de  origem  não  incorreu  em  negativa  de  prestação
jurisdicional, tendo abordado os aspectos centrais da controvérsia, ainda
que de forma contrária ao entendimento do recorrente.
5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça admite o
reconhecimento do dano moral coletivo sempre que constatada conduta
ilícita  violadora  dos  valores  fundamentais  da  coletividade,  como  a
dignidade  da  pessoa  humana,  a  saúde  pública  e  o  meio  ambiente
equilibrado.
6. A caracterização do dano moral coletivo independe da comprovação
de  sentimentos  individuais  ou  repercussão  emocional  mensurável  na
população  afetada,  sendo  suficiente  a  existência  de  conduta  ilícita
ofensiva a direitos transindividuais.
7. A interrupção ou deficiência na prestação do serviço de fornecimento
de  água  tratada  compromete  diretamente  direitos  fundamentais,
configurando lesão que transcende o plano individual e atinge o interesse
social qualificado, autorizando a condenação à reparação por dano moral
coletivo.
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8. No entanto, no presente caso, a indenização por dano moral coletivo
deve  assumir  caráter  simbólico,  considerando  que  sua  satisfação  será
suportada pelo erário público, evitando prejuízo maior à coletividade já
afetada.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Recurso especial parcialmente provido para
condenar o Município ao pagamento de indenização por danos morais
coletivos no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Tese de julgamento:
1. O dano moral coletivo configura-se pela simples prática de ato ilícito
que viole valores fundamentais da coletividade, sendo desnecessária a
demonstração  de  sofrimento  emocional  concreto  ou  repercussão
subjetiva.
2.  A  omissão  estatal  no  fornecimento  de  água  potável  compromete
direitos  fundamentais  como  a  dignidade  da  pessoa  humana,  a  saúde
pública e o meio ambiente equilibrado, caracterizando hipótese de dano
moral coletivo indenizável.
Dispositivos relevantes citados:CF/1988,  art. 37, § 6º; CPC,  art. 1.022,
II; Lei nº 7.347/85, art. 1º, caput e IV.
Jurisprudência relevante citada:STJ, REsp 1.517.973/PE, Rel. Min. Luis
Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  DJe  01.02.2018;  STJ,  REsp
1.487.046/MT, Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  DJe 16.05.2017;  STJ,
EREsp  1.367.923/RJ,  Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  DJe
15.03.2017.
(REsp  n.  2.153.748/MG,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Segunda Turma, julgado em 3/2/2026, DJEN de 9/2/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.749.803 / SP

Número Registro: 2024/0351765-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10010471420168260363 

Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : DESTAQUE PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : SORAYA FARAH ELIAS COSINI - SP168322

ROBERTO PADUA COSINI - SP168844

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - DANO AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DESTAQUE PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : SORAYA FARAH ELIAS COSINI - SP168322

ROBERTO PADUA COSINI - SP168844
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 24 de agosto de 2026
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